







SIDNEI AGOSTINHO B ·NETI 
SUMÁRIO: 1. Jurisdição e Justiça - 2. Acesso ao processo e acesso à 
Justiça - 3. Resolução Alternativa de Conflitos (ADR) - 4. Monopólio 
da jurisdição e atuação dos meios de resolução alternativa de conflitos 
- S. Princípios constitucionais - 6. A arbitragem -7. Constitucionali­
dade da arbitragem - 8. Mediação - 9. Constitucionalidade da medi­
ação - 10. Arbitragem anexa ao juízo - 11. Constitucionalidade da 
arbitragem anexa - 12. Juiz de alugucJ - J3. Constitucionalidade do 
"juiz de aluguel" - 14. Mini-juízo - IS. Constitucionalidade do "mini­
juízo" - 16. Conclusão. 
1.	 Jurisdição e Justiça 
O Estado exerce o monopólio da jurisdição, de dizer o direito. Mas dizer o 
direito não exaure o dizer a Justiça. A solução justa da controvérsia tanto pode 
provir da jurisdição legal, monopólio do Estado, como pode realizar-se por ou­
tros instrumentos de composição de conflitos, embora todos busquem a realiza­
ção da Justiça. Só a idolatria estatal, alimentada pela nociva ingenuidade científi­
ca ou pelo preconceito ideológico impermeável à razão, podem sustentar a crença 
de que o julgamento jurisdicional realizado pelo Estado seja sempre justo e de 
que somente esse julgamento seja apto à real ização da Justiça no caso concreto. O 
risco da injustiça, contra o qual se luta com todas as forças, contudo, sempre 
existe. Ressaltou Miguel Reale que "seria ingenuo pensar que há soluções políti­
cas ou jurídicas totalmente isentas de risco".1 
A jurisdição é a instrumento de proclamação do jus, no sentido que a palavra 
tomou a partir do direito romano, ou seja, o direito, tal como posto pela sociedade 
juridicamente organizada, dotado de coactividade oficial. É a noção que vem da 
sistematização romana, passando a caracterizar-se o direito como classicamente 
(')	 Estudo originariamente escrito para o livro CorlSlituiçâo Federal de 1988 - Dez anos, 
Antonio Carlos Mathias Coltro (Coord.). São Paulo: Juarez de Oliveira, 1999. A pre­
sente versão registra algumas alterações. 
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exposto entre nós por Vicente Rao: o "complexo de normas reguladoras da con­
duta humana, com força coati va, chama-se iUS".2 
Diferente do direito é a justiça. Clássica definição de Ulpiano coloca-a bem 
além do Direito: "Constans et perpetua voluntas ius suum cuique tribuendi". Além 
do Direito, nutre-se, a Justiça, da eqüidade. A decisão com base no Direito pode 
ser ou não ser justa. Mas a decisão justa será equânime, ainda que não seja confor­
me o Direito. No direito positivo em geral e no brasileiro em particular, contudo, 
ajurisdição estatal é, em regra,3 inacessível à eqüidade, visto que "o juiz só deci­
dirá por eqüidade nos casos previstos em lei".4 A jurisdição estatal exaure-se no 
dizer o Direito. Outras formas de jurisdição, adequadamente denominadas equi­
valentesjurisdiciollais,5 podem, à larga, agasalhar-se da eqüidade, revelando-se, 
de certa forma, de qualidade superior à jurisdição estatal na busca da realização 
da Justiça. A expressão equivalente jurisdicional explica, por si só, a ubicação 
sistemática ao lado da jurisdição estatal,6 prestando a esta relevante serviço de 
alimpamento de casos que sem ela podem resolver-se 7 
t~) P. Alexandre Corrêa e Gaetano Sciascia. MO/1ual de direito romano. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1988, p. 17. Nesse sentido a clássica definição de Vicente Rao (O direito e o 
vida dos direitos. São Paulo: Max Limonad, 1960, vol. 1, p. 42). 
DI A inserção mais pronunciada da equidade na jurisdição estatal encontra-se no art. 6.° 
da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099, de 26.09.1995): "O juiz adotará em cada 
caso a decisão que reputar mais justa e cquãnime, atendendo aos fins sociais da lei e às 
exigências do bem comum". O que é a "decisão mais justa e equâniml:", "em cada 
caso", senão a decisão baseada na eqüidade? A jurisdição dos Juizados Especiais, na 
prática, não vem usando da eqüidade, limitando-se, ao contrário, à legalidade, inclu­
sive por contaminação da jurisdição comum ­ o que a despoja da potencialidade que 
a diferenciaria substancialmente do ~ist':ma geral de prestação de Direito, que, por ser 
puramente legal, afasta-se do verdadeiro conceito de Justiça. Anote-se que há presti­
gioso entendimento em sentido contrário à incidência da eqüidade ncsse caso. 
". CPC, art. 127. Note-se, entretanto, que não há óbice constitucional à inserção proccs­
sual da eqüidade, de maneira que a lei pode para ela instituir instrumentos vários, 
inclusive modificando o Código de Processo Civil. 
III Athos Gusmão Carneiro. "O juízo arbitral e a simplificação do processo", Ajuris 24/5 1. 
C~I Muitas dificuldades na aceitação de mecanismos de resolução alternativa de contro­
vérsias (RAC), advêm da mistura de conceitos oriunda da disponibilidade léxica so­
mente da palavra jurisdição, termo a que indissoluvelmente ligada a idéia de decisão 
judiciária estatal, inexistente outra palavra para significar coisa diversa, isto é, a deci­
são por intermédio de órgão não-estatal, ou, com propriedade, paraestatal (na expres­
são arguta de Sálvio de Figueiredo Teixeira (cf. "Arbitragem no sistcma jurídico bra­
sileiro", Conferência no Seminário "A arbitragcm e o Brasij - Uma perspectiva múl­
tipla", apud Joel Dias Figueira Júnior, Ma/1ual da arbitragem, São Paulo: RT, 1997, 
nota 31\, p. 69). Seria mais fácil distinguir, se, ao lado do termo jllrisdiçüo, para a 
decisão baseada no direito, o léxico dispusesse de uma palavra comojusridição, para 
a decisão fundada na justiça r A mesma ambigüidade vem na expressão "Justiça priva­
da", título usado provocativa mente por :Yligucl Reale ("Privatiza~ão da justiça", O 
Estado de S. PaI/lo, 05.10.1996) 
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2.	 Acesso ao processo e acesso à Justiça 
o conceito de acesso à Justiça significa muito mais do que acesso ao proces­
so jurisdicional estatal. Acesso à Justiça quer dizer acesso à ordem jurídica justa. 
Por intermédio do processo jurisdicional, realiza-se o acesso à ordem jurídica 
justa mediante a garantia de ingressar com o processo em juízo e obter em breve 
espaço de tempo a manifestação jurisdicional em prol de quem tenha razão. 
A jurisdição estatal em regra limita-se à decisão de direito, podendo, contu­
do, por autorização legal expressa, isto é, ainda por aplicação do direito, usar da 
eqüidade para decidir com base não no direito, mas na justiça. Os equivalentes 
jurisdicionais paraestatais podem instituir-se mediante a opção dos litigantes en­
tre a decisão com base apenas no Direito ou no Direito e eqüidade, ou seja, deci­
são de justiça.8 
3.	 Resolução Alternativa de Conflitos (ADR) 
Como se vê, ajurisdição estatal é um dos meios de solução de controvérsias, 
o mais evidente, porque visível na instrumentalização do aparelhamento estatal 
conferido ao Poder Judiciário, e o mais eficaz, pois dotado de coatividade resul­
tante do monopólio da força executória liberada pelo Estado. Mas não o único 
meio de solução de controvérsias. Os numerosos meios alternativos àjurisdição 
estatal compõem o largo espectro da resolução alternativa de controvérsias (ADR).9 
Indisfarçável a funda influência do Direito Anglo-Americano no Direito eu­
ropeu continental a respeito da solução alternati va de conflitos. Os institutos vêm 
nutridos do admirável senso prático do common law,1O cujo choque sistemático, 
(7)	 Quanto à arbitragem, a doutrina ressaltou os maus-tratos a ela reservados pelo Código 
Civil (arts. 1.037 e 1.038) e Código de Processo Civil (arts. 1.072 a 1.102), "como 
uma enteada ou 'gata borralheira', sem acesso ao príncipe, sem 'fada madrinha', nas 
enfáticas e felizes palavras do Prof. Luiz Olavo Baptista, da Universidade de São 
Paulo" (Cláudio Vianna de Lima. "Notícia da arbitragem no direito positivo brasilei­
ro", RF334/44). A citação refere-se a José Carlos de Magalhães e Luiz Olavo Baptista. 
Arbitragem comercial. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1986; e Luiz Olavo Baptista. 
Homologação de laudos arbitrais estrangeiros no direito brasileiro. 
(8)	 V. Lei da Arbitragem (Lei 9.307, de 23.09.1996), ar!. 2.°; "A arbitragem poderá ser de 
direito ou de eqüidade, a critério das partes". E Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099, 
de 26.09.1995), ar!. 25: "O árbitro conduzirá o processo com os mesmos critérios do 
juiz, na forma dos arts. 5.° e 6.° desta lei, podendo decidir por eqüidade". 
(9)	 A sigla ADR (Alternative Dispute Resolution) é mais que consagrada em inglês, e 
registra-se em escritos nos mais diversos idiomas. Convém mantê-la, neste escrito, 
sem tradução. 
(10)	 Na vasta bibliografia comparativa entre o direito anglo-americano (o common law) e 
o Direito Europeu Continental (o civil law), destaquem-se John Henry Merryman. 
77le civil law tradition, Stanford: Stanford University Press, 1953; Oliver Wendell 
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aliás, inspirou a radical mudança no direcionamento do direito processual moder­
no por intermédio de Mauro Cappelletti E Brian Garth. 11 
Meios alternativos de solução de conflitos são vários, I" ostentados pela expe­
riência internacional. Especificamente, pela relevância, destacam-se a arbitra­
gem ("arbitration"), a mediação ("mediation"), a arbitragem anexa ("court-annexed 
arbitration" ou "court-ordered arbitration"), o juiz de aluguel ("rent-a-judge") e o 
"mini-juízo"("mini-trial"), de que se tratará na seqüência, todos eles sob o deno­
minador comum de resolução de conflitos a partir do consenso, seja o consenso 
inicial de submissão da controvérsia à decisão de pessoa ou entidade alheias à 
jurisdição estatal, seja o consenso final da composição voluntária do conflito de 
interesses por meio da conciliação, por renúncia ou transação. 
4.	 Monopólio da jurisdição e atuação dos meios de resolução alternativa de 
conflitos 
o Estado moderno possui sempre o monopólio da jurisdição. No Brasil é o 
que solenemente proclama a Constituição Federal, no art. 5.°, XXXV. 13 Fora do 
poder estatal estão todas as formas de resolução alternativa de conflitos (ADR). A 
utilização dos meios alternativos, contudo, repousa na autonomia da vontade dos 
interessados, de maneira que não se exclui como conseqüência do monopólio da 
jurisdição pelo Estado. 
Nada impede que o Estado as regule, mas a regulagem estatal, entretanto, 
jamais esgotará as formas de RAC. A lei que reja uma de suas formas significará 
apenas e tão-somente o preenchimento normativo de um caminho alternativo de 
solução de controvérsias, por procedimento a ser observado pelos interessados, 
porque normativizado pelo Estado e, portanto, a partir de então, obrigatório. Mas 
Holmes. Odireito comum. Trad. J. L. Melo, Rio de Janeiro: O Cruzeiro); Frederick G. 
Kempin Jr., Historical illtroduction 10 Allglo-American law. St. Paul, Minn.: West 
Publishing Co., 1990. 
(11)	 Access lojustice: the worldwide movement lO make rights elfective. A general report, 
Milano: Giuffre, 1978; entre nós, Acesso à justiça. Trad. Ellen Gracie Northtleet. 
Porto Alegre: Fabris, [988. O trabalho decorre do chamado "Projeto Florença". de­
senvolvido a partir de pesquisas e estudos na Universidade de Stanford, Estados Uni­
dos, e apresentado na comemoração do 50.0 aniversário do Max-Planck-Institut für 
AusHindisches und Internationales Privatrecht, Hamburg, publicado em Rabels 
Zeitschrift 40/669-717, 1976. No Brasil, o tema foi retomado pelo próprio Mauro 
Cappel leni, em "Problemas de reforma do processo civil nas sociedades contemporâ­
neas", conferência de abertura do Congresso Brasileiro de Direito Processual Civil, 
Curitiba, l8.11.l991. 
(12) Ainda, Mauro Cappelleni. "Os métodos alternativos de solução de contlitos no qua­
dro do movimento universal de acesso àjustiça", RF 326/121. 
113) CF, art. 5.°, XXXV: "A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito". 















































,108 REVISTA DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO - ') 
restarão, sempre, outras formas em aberto à espera da utilização particular direta 
ou da superveniência de normaçào estatal. 
Nesse contexto, entre nós, uma das formas de ADR, a arbitragem, passou a 
ser regulada pelo Estado em duas situações: no campo dos Juizados Especiais l4 
e no da arbitragem autônoma. 15 Uma forma, a mediação, tem sido objeto de 
tentativa de regulagem estatal. 16 Não há informação de tentativa de regulamen­
tação de outras formas, como a arbitragem anexa ao juízo, o juiz de aluguel e o 
mini-juízo, dc quc se tratará na seqüência deste trabalho. Enquanto não regulado 
o campo de atuação de um dos meios alternativos de solução de controvérsias, 
permanece este livre à disposição dos interessados, respeitado o regramento 
constitucional geral. 
5.	 Princípios constitucionais 
Os meios alternativos de solução de conflitos seriam inconstitucionais? Feri­
riam eles o princípio da inafastabil idade da jurisdição, garantia fundamental cons­
tante do art. 5.°, XXXV, da Cf? Seriam, ademais, adequados aos princípios ati­
nentes à garantia da autoridade competente (Cf, art. 5.°, UH), do juiz natural (art. 
5.°, XXXVVII), do devido processo legal (CF, art. 3.°, UV) e do duplo grau 
jurisdição (CF, art. 5.°, LV)? 
Por um lado, é preciso atentar a que os exemplos estrangeiros de admissibi­
lidade dos meios alternativos não podem ser transpostos sem cautclas espe­
ciais ao Brasil, porque, em nenhuma das Constituições mais próximas ao nosso 
sistema jurídico, o princípio da inafastabilidade da jurisdição é tão taxativa e 
abrangentemente previsto como no aludido art. 5.°, XXXV, da Constituição 
brasileira. 
Por outro lado, é preciso não extrair das palavras do texto constitucional mais 
do que ele efetivamente diz, com o resultado de fulminar toda e qualquer possibi­
lidade de utilização larga dos meios alternativos de solução de conflitos. Não se 
pode, na matéria, usar da interpretação extensiva, nem restritiva, senão da inter­
pretação estrita. A extensão da previsão constitucional significaria nada mais nada 
menos que suprimir princípio que nem mesmo precisa ser constitucional para 
situar-se na órbita da intangibilidade: o princípio da autonomia da vontade. Este 
permite que os cidadãos envolvidos em dissenções a respeito de seus direitos 
resolvam-nas por si sós, sem a intervenção do Estado. Daí se segue que podem, 
11'1	 Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099, de 26.09. I995, art. 24). 
(15)	 Lei da Arbitragem (Lei 9307, de 23.09.1996). 
(16) Vide Projeto de Lei de autoria da Deputada Zulaiê Cobra Ribeiro, com a colaboração 
do Oes. Antonio Cezar Pelu,o, e Anteprojeto em exame por Comissão constituída 
pela Escola Nacional da Magiqratura sob a presidência da Profa. Ada Pellegrini Gri­
nover e coordenação da Desa. Fátima Nancy Andrighi, a partir de trabalho oferecido 
pejo Advogado José Carlos de Mello Dias. 
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por vontade autônoma, buscar o auxílio de outrem para o encaminhamento das 
vontades no sentido do ajuste, nem que seja mediante a aceitação, como própria, 
da vontade de interveniente neutro, que lhes solucione o conflito. 
Essa base tem história. É ela que permitiu a construção do majestoso sistema 
processual romano ao tempo da ordo judiciorum privatorum em suas duas moda­
lidades históricas, o processo das legis actionese, o processo per fonnulas. 17 No 
Brasil, ao tempo do Império, já se previa que a procura da conciliação fosse o 
primeiro passo na caminhada processual. 18 
A cuidadosa regulagem processual pela lei, ou a adequada utilização particu­
lar de qualquer dos meios de resolução alternativa de controvérsias (RAC), não 
molestará nenhum princípio constitucional. Todos os princípios lembrados re­
montam, em última análise, aos textos fundamentais do constitucionalismo nor­
te-americano, cuja preservação quase que sacralizada encontra até hoje guardiã 
zelosa na Corte Suprema dos Estados Unidos. Nesse país, entretanto, é que os 
meios alternativos de solução de controvérsias encontram a mais útil e profunda 
aplicação prática, sem que neles se veja vício de inconstitucionalidade. A prudên­
cia, contudo, deve presidir a utilização ou a implantação de qualquer dos meios 
de resolução alternativa de controvérsias no Brasil, dado o evidente choque de 
culturas jurídicas a ser inicialmente vencido. 19 
Os princípios constitucionais da garantia da autoridade competente (CF, art. 
5.°, UH), do juiz natural (art. 5.°, XXXVII), do devido processo legal (CF, art. 3°, 
LIV) e do duplo grau jurisdição (CF, art. 5°, LV) satisfazem-se com a adequada 
regulagem legal dos institutos, de modo a preservá-los. 
(17)	 É notável o relacionamento da resolução :Jlternativa de conflitos com o gr:Ju de des­
centralização do comando político, como o evidencia o sincronismo histórico roma­
no: o período da ordo judiciorllll1 privworl/lll, corresponde à époc:J da república, antes 
que César e, sobretudo, Augusto, centr:Jlizassem o poder, no império, quando surgiu 
a cognitio extraordinaria" (ver Sidnei Agostinho Beneti. "Perspectivas da arbitragem 
no processo civil brasileiro", RT 696179). E, como relata Cláudio Vianna de Lima, 
reportando-se a Carlo Fumo, a primeira obra de Salvatore Salta, Conlriblllo alia dottrina 
del/'arbitralo, publicada à época áurea do fascismo (1931), foi tema escolhido "por 
Salta, como tributo à liberdade" (Cláudio Vianna de Lima. "Notícia da arbitragcm no 
direito positivo brasileiro", RF 334/49). 
(\8)	 Are 23 do Regulamento 737, de 25.11.1850. Ver Cláudio Lembo. "Conciliação e as 
tradições jurídicas". In Sálvio de Figueiredo Teixeira (Org.). A reforma do Código de 
Processo Civil. São Paulo: Saraiva. 1996. p. 387. 
(19) Nesse contexto, algumas dificuldades de inserção do sistema da Lei de Arbitragem 
(Lei 9.307, de 23.09.1996) na prática nacional agravam-se devido à utilização de 
termos típicos da jurisdição estatal, longamente privativos da atividade jurisdicional 
do juiz, como que a gerar sentimento de apropriação de jurisdição, a explicar reações 
resultantes mais pela terminologia do que pela substância dos institutos jurídicos (por 
exemplo, Antonio RaphaeJ Silva Salvador. "O poder judiciário não aceita e nem pre­
cisa panilhar ajurisdição". Ti-iblllw do MagiSTraTura, Caderno de Doutrina, OUI 1996. 
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6.	 A arbitragem 
A arbitragem é regulamentada por Lei Federal (Lei 9.307. de 23.09.1996)."0 
Substitui o antigo compromisso arbitral do Código Civil (arts. 1.037 e 1.038) e o 
do Código de Processo Civil (arts. 1.072 a 1.102). 
Tal como estruturada pela Lei 9.307, de 23.09.1996, choca-se a arbitragem 
com o princípio da inafastabilidade da jurisdição de modo a inviabilizar-se? Ou é 
necessária a homologação da decisão arbitral pelo Poder Judiciário, para não se 
ferir o princípio da inafastabilidade da jurisdição? A questão no âmbito da aplica­
ção internacional está pendente no C. STF. 21 Nesse âmbito internacional, aliás, 
coloca-se o problema da reformulação do custoso sistema de homologação de 
decisões judiciais estrangeiras no país, ora a cargo tão-somente do sobrecarrega­
do STF.22 No campo interno, entretanto, a constitucionalidade da arbitragem presta­
se à discórdia, mas sobreleva a posição da admissibilidade. 
Com efeito, contrariamente à constitucionalidade, por se entrever moléstia 
ao princípio da inafastabilidade dajurisdição,23 também chamado de princípio da 
A perspectiva da contumélia é má; assusta o usuário de sistemas alternativos àjurisdi­
ção estatal e, sem a opção por parte deste, o instituto passa a ser menos utilizado. 
(20) Destaquem-se Carlos Alberto Carmona. Arbitragem no processo civil brasileiro. 
São Paulo: Malheiros, 1993; e Arbitragem e processo. São Paulo: Malheiros, 1998; 
César Fiúza. Teoria geral da arbitragem. Belo Horizonte: Del Rey, 1995; Paulo 
Funado. Juízo arbitral. Salvador: Nova Alvorada, 1995; Paulo FUl1ado e Uadi Lammêgo 
Bulos. Lei da Arbitragem comentada. São Paulo: Saraiva, 1997; Luiz Olavo Baptista 
e José Carlos de Magalhães. Arbitragem comercial. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1986; Flávio Obino Filho. Mediação e arbitragem. Porto Alegre: Inama, 1997; Pedro 
Baptista Martins. Aspectos jurídicos da arbitragem comercial no Brasil. Rio de Ja­
neiro: Lumen Juris, 1990; Alexandre Freitas Câmara. Arbitragem. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 1997. 
(21)	 AgRg SE 5.206-7-Espanha, reI. Min. Sepúlveda Pertence, In! STF71, de 12.05.1997; 
DJU 14.05.1997, p. 19.253). O voto do E. Ministro relator entreviu a inconstituciona­
lidade dos arts. 6.°, par. ún, Juízo Arbitral, 7.° e parágrafos, e 41 da Lei ao recusar 
exequatur a decisão arbitral proferida na Espanha, país em que legalmente não há 
submissão da decisão arbitral à homologação judicial, nos termos da lei espanhola 
(Lei 36, de 05.12.1988), a qual, aliás, foi o principal modelo da atual Lei de Arbitra­
gem brasileira (cf. Carlos Alberto Carmona. Arbitragem e processo. Malheiros, p. 23). 
Sobre a lei espanhola, veja-se Rodrigo Bercovicz Rodrigues-Cano (Coord.). 
Comentarios a la Ley de Arbitraje. Madrid: Tecnos. j 99 j. 
(n) CF, art. 102, h, que dispõe competir ao STF "a homologação das sentenças estrangei­
ras e a concessão do exequatur às cartas rogatórias, que podem ser conferidas pelo 
regimento interno ao seu Presidente. Em outros sistemas tal não ocorre, lembrando­
se, por exemplo, o sistema (...), que confere a competência ao Juiz que seria compe­
tente para a ação de origem, se proposta no país". 
(23} Cf. o já anotado art. 5.°, XXXV, da CF. 
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ubiqüidade jurisdicional, manifestaram-se Antonio Raphael Silva Salvador,2-l José 
Antonio Dias Toffoii,25 Clito Fornaciari Jr.26 
Mas deve prevalecer o entendimento em prol da constitucionalidade dos dis­
positivos da Lei de Arbitragem, estremando-se, talvez, as áreas de jurisdição es­
tatal, ejurisdição consensual da arbitragem, com aclaramento dos instrumentos de 
comunicação entre ambas, os quais criam verdadeira zona de simbiose, em parte 
pacífica2] e em parte, por ora, polêmica.28 Em favor da constitucionalidade da 
arbitragem pronunciaram-se os autores do Anteprojeto da Lei de Arbitragem, 
Carlos Alberto Carmona,29 Selma Maria Ferreira Lemes,30 e Pedro A. Batista 
Martins,3' Sálvio de Figueiredo Teixeira,32 Miguel Reale,33 Fábio Henrique 
Podestá3-l e Joel Dias Figueira Jr.35 Nesse sentido é a manifestação do autor do 
presente trabalho. 
(2')	 Antonio Raphael Silva Salvador. "O Poder Judiciário não aceita e nem precisa parti­
lhar a jurisdição". Tribuna da Magistratura, Caderno de Doutrina, out. 1996, p. 81. A 
reação, centrada na redação do art. 18 da Lei 9.307, de 23.09.1996, é compreensível, 
pois proporcional aos termos desnecessa,iamente duros do dispositivo citado, pratica­
mente a chamar o confronto com a atividade jurisdicional estatal que, espera-se, virá 
a ser contornado pela própria atividade jurisdicional estatal, que, como sempre, terá a 
última palavra no Estado de Direito, inclusive quanto à validade da arbitragem. Outra 
redação teria evitado o desnecessário problema, mais terminológico do que real. 
(25)	 José Antonio Dias Toffoli. "A lei de arbitragem e seus limites constitucionais", Bole­
tim da Associação dos Juízes para a Democracia 9/8, ano 3. 
(26)	 Clito Fornaciari Jr. "E agora, justiça?". O Estado de S. Paulo, 24.10.1996. 
(27) Pacíficas, ou, pelo menos, pacificáveis com facilidade, as matérias atinentes às ações 
judiciais da arbitragem, instituídas pela Lei 9.307, de 23.09.1996: L") ação de cum­
primento de compromisso arbitral, art. 7.°; 2.") ação de compromisso de árbitro, art. 
7.°, § 4.°; 3.") ações de medidas cautelares ou coercitivas, art. 22, § 2.°; 4.") ação de 
nulidade da arbitragem, arts. 32 e 33; 5.") ação de embargos do devedor (art. 33, § 3.°). 
(28)	 Polêmicas, com a relevância de voto de Relator do E. Min. Sepúlveda Pertence, no 
sentido da inconstitucionalidade, as disposições dos arts. 6.°, par. ún., 7.° e seus pará­
grafos, 41 e 42 da Lei 9.307, de 23.09.1996 (cf. AgRg SE 5.206-7-Espanha, DJU 
14.05.1997, p. 19.253, e In! STF 71, de 12.05.1997, p. 1). 
(29)	 Carlos Alberto Carmona. A arbitragem no processo civil, p. 136, e Arbitragem e pro­
cesso. São Paulo: Malheiros, p. 39; RePro 72/65; "A arbitragem no Brasil: em busca 
de uma nova lei". 
lJO)	 Selma Maria Ferreira Lemes. "Arbitragem. Princípios jurídicos fundamentais. Direito 
brasileiro e comparado", RT 686n3. 
(31) Pedro A. Batista Martins. Aspectosjurídicos da arbitragem comercial no Brasil. Lumen 
Juris, 1990. 
()J) Sálvio de Figueiredo Teixeira. "A arbitragem no sistema jurídico brasileiro", RT735/39. 
(.\31 Miguel Reale. "Privatização da justiça". O Estado de S. Paulo, 05.10.1996. 
().l) "O juízo arbitral em face do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional", 
Tribuna da Magistratura, Caderno de Doutrina,jan.-fev. 1997, p. 113; Cláudio Vianna 
de Lima. Arbitragem. a soluçcio: e "A lei de arbitragem e o an. 23, XV, da Lei de 
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7.	 Constitucionalidade da arbitragem 
Impressionam, de modo irrespondível, os argumentos em prol da constitu­
cionalidade da Lei de Arbitragem nos seus pontos mais sensíveis, em que não se 
vê ofensa à inafastabilidade da jurisdição. 
Sálvio dc Figueiredo Teixeira36 alinhou nada menos que seis argumentos em 
prol da constitucionalidade: 1.°) o acesso ao Judiciário é explicitamente ressalvado 
pela Lei 9.307, de 23.09.1996 para os casos nela previstos; 2.°) é possível argüir 
a nulidade da arbitragem em embargos à execução (art. 33, § 3.°, da Lei de Arbi­
tragem, c/c o art. 741 do CPC); 3.°) a execução da decisão arbitral somente poderá 
realizar-se por intermédio do Poder Judiciário (art. 44 da Lei de Arbitragem, art. 
584, IlI, do CPC), e, ainda, qualquer medida cautelar e qualquer medida de coer­
ção e execução demandarão atuação do Poder Judiciário; 4°) a sentença arbitral 
estrangeira é sujeira a homologação pelo STF (art. 33 da Lei de Arbitragem); 5.°) 
havendo controvérsia a cerca de direitos indisponíveis, inclusive em caráter pre­
judicial, o Poder Judiciário receberá o caso remetido pelo árbitro ou tribunal arbi­
tral (Lei de Arbitragem, art. 25 e seu § 1.0); 6.°) havendo resistência de uma das 
partes na instituição da arbitragem, caberá ao Poder Judiciário efetivá-la (art. 7.°). 
E loel Dias Figueira ]r. Arremata, afastando dúvidas que pudessem ser le­
vantadas com base em infringência a os princípios de que ninguém pode ser 
processado senão pela autoridade competente (CF, art. 5°, LIlI), do juiz natural 
(art. 5.°, XXXVII), de acordo com o devido processo legal (CF, art. 3.°, LIV) e 
garantido o duplo grau jurisdição (CF, art. 5.°, LV).J7 
8.	 Mediação 
A mediação é, ao lado da arbitragem, a forma de mais largo uso e eficiência 
internacional comprovada entre as espécies de formas alternativas de solução de 
controvérsias.38 A funda pesquisa de soluções jurisdicionais cíveis realizada pela 
Canadian Bar Association destacou-a como forma a ser enfatizada para ao aces-
Concessões", RDA 209/91; Adriana Pucci. Arbilragem comerciaL nos países do Mer­
cosuL; Paulo Furtado e Uadi L. Bulos. Lei da Arbitragem comentada, p. 6-10; Paulo 
Furtado. "Juízo arbitral", Revista de Direito Civi/72/92; Alexandre de Freitas Câma­
ra. Arbitragem, p. 3; João Roberto Parisatto. Arbilragem. Comelllários à Lei 93071 
96, p. 10 I; Walter Brasil Mulalli. Juízo arbitral. A /lava Lei de Arbilragem, p. 65-66; 
;);)	 Joel Dias Figueira]r. ManuaL da arbilragel/l. São Paulo: RT, 1997, p. 97. 
(36)	 Sálvio de Figueiredo Teixeira. "A arbitragem no sistemajurídico brasileiro", RT735/46. 
(37)	 Joel Dias Figueira]r. Manual da arbitragem. São Paulo: RT, 1997, p. 98; "Da consti­
tucionalidade dos ans. 6.°, 7.°, 41 e 42 da Lei da Arbitragem (9.307/96) - A questão da 
inafastabilidadc do controle judicial", Repertório 10B de Jurisprudência 21-97/431. 
(18)	 Ver informação sobre a mediação em dezenove países em Elena I. Highton e Gladys S. 
Alvarez. Mediación para resoLver confliclOs. Buenos Aires: Ad-Hoc, 1998. p. 95-110. 
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so à Justiça, ao lado do acesso à Justiça por intermédio do acesso ao processow 
Nos Estados Unidos, a American Arbitratíon Associatíon e entidades congêneres 
são realidade eloqüente40 e, recentemente, implantou-se na Argentina,4\ com re­
sultados que vêm motivando elogios gcneralizados.42 A mediação adquire força 
muito grande nos sistemas de composição alternativa de conflitos de interesse no 
mundo. 43 
0"	 "Para os membros do Grupo a possibilidade de recorrer a uma vasta gama de opções 
em matéria de disciplina de conflitos no seio do sistema judiciário representa uma 
melhor opção". "Um sistema de justiça civil de múltiplas opções preverá diversos 
mecanismos de solução de conflitos, após a composição amigável e as negociações 
pelos ad vogados (as) em nome das panes, passando pelos mecanismos estruturados 
não executórios sob a forma de mediação e de avaliação prévia em juízo por um 
terceiro neutro, até as sessões de composição amigáveis mais formais de processos 
determinados, a arbitragem e a decisão judiciária consensuais e, a final, os verdadeiros 
processos" ("Rapport du Groupe de TravaiJ sur les Systemes de Justice Civile", 
L'Associalion du Baneau Canadiell, ocr. 1996, p. 30). O Grupo de Trabalho teve a 
seguinte composição: Brian Dickson, Presidente de Honra; Eleanore Cronk, Presi­
dente; David Tavender, Vice-Presidente; Membros - Juízes: Bruce Macdonald e Louise 
Mailhot; Advogados: Arthur Mauro, Gretchen Pohlkanm. Linda Prafke, Seymour 
Tracimovsky e Roderick Wacowich; Melina Buckley, Diretora do Projeto, e Ronald 
Walker, Coordenador do Comité Consultivo. 
1'01	 Ver Robert Coulson. How to slay Oul of courl. New York: Ed. American Arbitration 
Association, 1984: Robert Coulson. Business arbilralion - Whar you need lo know. 
New York: Ed. American Arbitration Association, 1992; Richard 1. Medalie Ed.). 
COl1lmercial Arbitralion for lhe 1990cs. Chicago: Ed. American Bar Association, 
Section of Li tigation, 1991. 
1'11	 Algumas indicações bibliográficas argentinas recentes: Vicroria Aloisio. "Co­
Mediación". Buenos Aires: Ad-Hoc, 1998; Roque Caivano, Marcelo Gobbi e Roberto 
Padilla. Negociación y mediación. Buenos Aires: Ad-Hoc, J998: Delfina Link. El 
valor de la mediaciólI. Buenos Aires:' Ad-Hoc, 1998; Maria Elisa Uzal. Solución de 
conlroversias en el comercio internacional. Buenos Aires: Ad-Hoc, 1997; Elena 
Higthon de Nolasco e Gladys S. Alvares. Mediación para resolver conjliclOs. Buenos 
Aires: Ad-Hoc, 1995. 
1'21	 Ver Elena r. Highton e Gladys S. Álvares. Mediación para resolver conjlicros. Buenos 
Aires: Ad-Hoc, 1998; Maria Eisa Uzal. Solllciún de COlllroversias en el comercio 
illlemacional. Buenos Aires: Ad-Hoc, 1992. É curioso assinalar que os juízes, de 
modo geral, não são infensos aos meios alternativos dc solução de controvérsias, 
como se patenteou na evolução argentina, em que não só não se registrou oposição da 
Magistratura à criação da mediação obrigatória, mas em que vários Magistrados se 
engajaram nos trabalhos de elaboração e implantação da lei de mediação. Curioso 
notar que até Cuba, com grau exacerbado de estatização, evidencia simpatias para 
com a arbitragem, como o revela recente congresso realizado pela União Nacional de 
Juristas de Cuba sobre a matéria (lI Conferencia dei Foro Mundial de Mediación, 
Palacio de Convenciones de La Habana, Cuba, 11 a 16 de diciembre de 1998). 
/<)1	 Implantaram a mediação por lei, em pesquisa de José Carlos de Mello Dias para apoio 
à sugestão de Projeto de Mediação no Brasil, os seguintes países. 
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Tome-se por base, devido à modernidade e à proximidade geográfica, a Lei 
Argentina sobre mediação (Lei 24.573, de 04.10.1995). Essa lei estabelece nada 
mais nada menos que a mediação obrigatória, antes do ajuizamento da ação judi­
cial, em larga quantidade de ações"" Entre nós, registre-se o Projeto de Lei de 
Mediação oferecido à Câmara dos Deputados45 e o Anteprojeto em exame por 
Comissão Constituída pela Escola Nacional da Magistratura, por designação do 
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, sob a presidência da Profa. Ada Pellegrini 
Grinover.46 
No campo trabalhista a mediação - assim como a arbitragem - possuem 
larga tradição e podem, ainda, ser aprofundadas, seguindo o exemplo estrangei­
ro.47 No âmbito dito da justiça comum, desde a Constituição de 1988 incorporou­
(44)	 Dispõe o an. 2.° da Lei 24.573, de 04.10.1995: "O procedimento da mediação obriga­
tória não será de aplicação nos seguintes casos: I. Causas penais. 2. Ações de separa­
ção pessoal e divórcio, nulidade de matrimônio, filiação, pátrio poder, com exceção 
das questões patrimoniais derivadas destas. O juiz deverá dividir os processos envian­
do a parte patrimonial ao mediador. 3. Processos de declaração de incapacidade e de 
reabilitação. 5. Amparo, habeas corpus e interditos. 6. Medidas cautelares até que se 
decidam as mesmas. esgotando-se relativamente a elas as instâncias recursais ordiná­
rias, continuando logo o trâmite da mediação. 7. Diligências preliminares e prova ante­
cipada. 8. Juízos sucessórios e voluntários. 9. Concursos preventivos e quebras. 10. 
Causas que tramitem perante a Justiça Nacional do Trabalho". E prossegue o art. 3.°: 
"No caso de processos de execução e juízos de despejo, o presente regime de mediação 
será optativo para o reclamante, devendo neste caso o requerido atender à instância". 
«SI Projeto da Deputada Zulaiê Cobra Ribeiro. 
«6) A Comissão estuda minuta de anteprojeto oferecida pelo Advogado José Carlos de 
Mello Dias. Integram os trabalhos a Desa. Fátima Nancy Andrighi (coordenadora), os 
Professores Amauri Mascaro Nascimento, Carlos Alberto Carmona, José Manoel de 
Arruda Alvim Netto, José Rogério Cruz e Tucci, Kazuo Watanabe e Sidnei Agostinho 
Beneti (Secretário). 
(47)	 Na Argentina, a Lei de Mediação (Lei 24.635) excluiu as "causas que tramitem peran­
te aJustiçaNacional do Trabalho" (an. 2.°, 10). Sobre a matéria, veja-se L. E. Cirigliano, 
M. E. Gosende e C. A Silva. Conciliacián laborol. Buenos Aires: Ad-Hoc, 1997. 
Interessante o relato de José Pastore a respeito de negociações que puseram fim a 
greve na General Motors none-americana, observando-se: "Países que têm tradição 
negociai, como os Estados Unidos, não cogitam entregar um impasse desse tipo a um 
tribunal do trabalho para ali estabelecer o que deve ser feito. A GM pediu a interven­
ção da Justiça para obrigar o sindicado a aceitar a arbitragem prevista no contrato 
coletivo de trabalho. O promotor, porém, deixou claro que esse assunto não era de sua 
competência. Sua contribuição limitou-se a recomendar que as panes procurassem 
um árbitro - e saiu de cena. De uma maneira geral, as greves envolvem uma colossal 
complexidade de fatores que jamais poderão ser resolvidos pelo Poder Judiciário. 
Trata-se de disputas de natureza econômica que, por isso, fogem à especialidade dos 
nobres magistrados". A síntese: "J udiciário existe para assegurar cumpri mento de leis 
e não decidir negócio entre duas partes" ("As lições de uma megagreve". O Estado de 
S. Paulo, 04.08.1998. 
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se ao sistema institucional de resolução de litígios a Justiça Desportiva como 
forma apropriada e peculiar de arbitragem, a excluir, pelo prazo de sessenta dias, 
o socorro à jurisdição estatal"S 
O modelo mais próximo de mediação, para o Brasil, é o argentino. Nesse 
país a mediação é obrigatória, antes do ajuizamento da ação judicial, e real iza-se 
por mediadores credenciados pelo governo, sem necessidade da condição pro­
fissional de advogados. O sistema, ao que se informa, vem funcionando bem, 
registrando, todas as informações, a diminuição do número de ajuizamento de 
causas judiciais, em ci fras cujas variações oscilam em 35% a 25%.49 Informa-se 
que na maior parte os casos chegam à solução mediante transação, sem ingressar 
emjuízo50 
O instituto da mediação concretiza-se fora do processo, ou seja, ocorre a 
atuação de um mediador estranho aos quadros judiciais, o qual nada decide, mas 
orienta os interessados no sentido da solução da controvérsia. Nada tem que ver 
com a tentativa de conciliação realizada pelo Magistrado no decorrer do proces­
so, para viabilizar a transação.51 Advertem EJena r. Highton e Gladys S. Alvarez 
que não se trata de privatização dajustiça: "A resolução alternativa não constitui 
um modo de 'privatizar' a justiça contra ou por oposição ao sistema judicial, 
senão um modo mais completo e adequado às circunstâncias que se vivem hoje 
em dia"." 
I'R)	 Justiça desportiva, CF, art. 217, § 1. 0 : "O Poder Judiciário só admitirá ações 
relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instân­
cias da justiça desportiva, reguladas em lei". § 2.0 : "A justiça desportiva terá o prazo 
máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para proferir deci­
são final". 
('9) Os percentuais, naturalmente ainda não definidos, revelam a maior ou menor simpatia 
relativamente ao sistema de mediação. Mas não há dúvida a respeito da efetiva redu­
ção do número de ajuizamentos, em virtude da mediação. 
IlO)	 Percentual de acordos na mediação argentina: "43% do total de causas efetiva­
mente mediadas alcança um acordo" (Fonte: informação do Dr. Raúl E. Ganillo 
acampo, Ministro da Justiça, ao advogado José Carlos de Mello Dias, Ofício de 
30.09.1998) 
(51)	 A tentativa de conciliação (CPC, arts. 125, lI, 178 e 331) não se invalidaria ante a 
mediação prévia. Apenas se trata de outro meio de busca de solução consensual para 
a controvérsia. Nada impede, contudo, que, ante a eventual instituição de sistema de 
mediação no país, seja suprimida a obrigatória designação de audiência de tentativa de 
conciliação em juízo, restando, apenas, a oportunidade, a qualquer tempo, de buscar o 
juiz a conciliação (CPC, art. 125, li). Nesse contexto, talvez a mediação prévia fosse 
instrumento de diminuição das pautas judiciais, ora preenchidas duplamente ante a 
necessidade de designação de audiência preliminar de tentativa de conciliação, além 
da audiência de instrução e julgamento. 
(j2] Ele na I. Highton e GJadys S. Alvarez. MedioGÍón pura resolver conjlicros. Buenos 
Aires: Adh-Hoc, 1998. p. 34. 
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9.	 Constitucionalidade da mediação 
Os princípios constitucionais, principalmente o da inafastabilidade da tutela 
jurisdicional (CF, art. 5.°, XXXV), têm de ser atendidos na integridade, para a 
implantação de sistema de mediação no Brasil. Problema semelhante não havia 
na Argentina, cuja Constituição não possui regra de abrangência semelhante.53 
Nenhuma dificuldade haverá na acomodação sistemática se se pensar na 
mediação intercorrente, após o ajuizamento da ação, seguindo-se a suspensão do 
processo para a atividade mediadora, à moda da tentativa de conciliação judi­
cial.54 Nesse caso, a inserção da mediação constituiria verdadeiro pressuposto 
processual objetivo intrínseco à relação jurídica processual, a condicionar-lhe o 
desenvolvimento válido, implicando, a ausência, a extinção do processo (CPC, 
art. 267, IV), o que, aliás, não seria novidade, ante a tranqüila coexistência siste­
mática tradicional no direito brasileiro da obrigatoriedade da tentativa de conci­
liação em ações referentes a separação, alimentos e divórcio. 
Outra possibilidade seria a criação de ação especial de mediação, deduzida 
diretamente em juízo, para casos determinados, por petição "vazia", para não 
dificultar o trabalho mediador com a dedução de toda a controvérsia. Nesse 
caso, a petição conteria apenas os elementos referentes às partes e à identifica­
ção do conflito, sem aprofundar a exposição de fatos e fundamentos jurídicos do 
pedido, mas assegurados todos os efeitos de ajuizamento, principalmente no 
tocante à prescrição e à consti tuição de estado Iitigioso, para, posteriormente, se 
frustrada a mediação, seguir-se o ajuizamento da ação pertinente,já então com o 
preenchimento de todos os requisitos da petição inicial comum (CPC, art. 282 e 
seguintes). 
São opções que se fornecem ao sistema, ante o regramento constitucionaL 
Importa, contudo, desenvolver o maior esforço no sentido do ajuste sistemático, 
para que se possa utilizar no país esse relevantíssimo meio de solução de contro­
vérsias,55 essencial à litigiosidade exacerbada da sociedade contemporânea - fe­
nômeno, aliás, não somente nacional, mas responsável, verdadeiramente, pelo 
assédio judiciário que torna atualmente impossível o escoamento rápido da ati­
(5)) Noticiando-se, de qualquer forma, que houve, na Argentina, julgamento proclamando 
a inconstitucionalidade da obrigatoriedade da mediação, estando, contudo, a questão, 
ainda, pendente de recurso. 
(5.) CPC, arts. 125, IV, 277 e 331. 
(55) Expressiva e enfática a literatura norte-americana a respeito, por exemplo: Peter 
Lovenheim. "Mediate, don't Iitigate - How to resolve quickly, privately, and 
inexpensively, withoutgoing to Court", New York: McGraw-Hill, 1989; Roger Fischer 
and William Ury, "Getting to yes, Negotiating agreement withoutgiving in" (do Projeto 
de Negociação de Harvard Law 5chool), New York: Penguin Books, 1991. Nem falta 
o humor para afastamento da demanda, como em Jess M. Brallier. Lawyers and olheI" 
reptiles. Chicago: Contemporary Books, 1992. 
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I. DOUTRINA 
vidade jurisdicional estatal comum 56 em todos os níveis, mesmo os de controle de 
demora judicial na proteção de Direitos Humanos. no que diz respeito ao retarda­
mento da prestação jurisdicionaiS? 
10.	 Arbitragem anexa ao juízo 
A arbitragem anexa ao Tribunal (cOllrt-annexed arbilration) é forma de com­
posição de conflitos largamente utilizada nos Estados Unidoss8 O caso, já ajuiza­
do, é remetido, pelo Juízo, à arbitragem, muitas vezes sem possibilidade de retor­
no a juízo.59 Instaura-se Jogo após o ajuizamento ou durante o processo. O Juízo 
,56)	 Não é justo firmar na demora da justiça, como se por ela culpado o Poder Judiciário, 
fundamento para a implantação de meios alternativos de solução de litígios. Nunca 
houve nem haverá sistema de justiça seguro sem demora - embora esta. realmente, 
tantas vezes, se mostre exagerada e injustificável. Deve-se, antes, ver as causas dessa 
demora, como a necessidade de segurançajurídico-pl"Ocessual e o aumento exacerba­
do da quantidade de ajuizamentos, nas condiçlll's da nova sociedade de massa e do 
Estado de Direito, que deve eada vez mais assegurar o acesso àjustiça a parcelas antes 
largamente marginalizadas da sociedade. Sobre a demora do processo, veja-se, entre 
nós, José Rogério Cruz e Tucci. Tempo e processo. São Paulo: RT, 1997. 
(57)	 Também a Corte Constitucional da Alemanha, cujo Poder Judiciário prima pela orga­
nização e rapidez, chegou, devido a atraso judiciário injustificável, a incidir em sanção 
imposta pelo Tribunal de Direitos Humanos de Estrasburgo, órgão da Convenção Eu­
ropéia para Direitos Humanos. A resposta de Jutta Limbach, do alto da Presidência da 
Corte Constitucional Alemã e da condição de Professora Titular da Freie Universiliil 
Ser/in, foi contundente: "Estamos muito perplexos com esse julgamento. Consola­
nos, ao menos, saber que o Tribunal Europeu para Direitos Humanos de Estrasburgo 
consumiu cinco anos para sua decisão" ("Das Gericht wird mitunter ais Kummerkasten 
der Nation missverstanden", entrevista de Jutta Limbach a Paul 1. Glauben e Gudrun 
Roitzheim, no DeU/sehe Richler 7eilung 1. 1998, p. 7). O mesmo Tribunal, segundo se 
noticia, registra a imposição de cerca de quinhentas condenaçõeó> por atraso judiciário 
à Itália, vindo esta em segundo lugar entre os paI1icipantes da Convenção. antecedid:l 
da Grécia. 
e5S)	 A arbitragem anexa serve admiravelmente, por vezes. para contornar agudas questões 
políticas, como no caso relatado pelo JuizAldrin Adams em p:llestra na Escola Paulista 
da Magistratura, caso de ação referente a requisição de verbas promovida pela Corte 
da Pensilvânia contra o Governo Estadual; "a questão teria levado ao confronto direto 
entre os Poderes do Estado, pela decisão jurídica. Mas a Corte decidju não decidir e, 
sim, nomear o ex-Secretário de Estado Cirys Vance, de comprovada dignidade, expe­
riência como estadista e hábil negociador par a solução do litígio por arbitragem" 
(Sidnei Agostinho Beneti. "A arbitragem: panorama da evolução". Julgados do 1.° 
TACivS?-Lex 138/6, e "Perspectivas da arbitragcm no processo civil brasileiro", Jul­
gados do I. o TACivS?-Lex 136/6 e RT 696/88. 
(;9)	 John P. Mciver e Susan Keilitz. "Col1l1-annexed arbitration: an introduction" - The 
Juslice Syslem Joumal 14/ 12J (1991). Essa modalidade de arbitragem também é cha­
mada de courl-ordered arbilration ou I//Ol/dalory arbilralion. 
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decide pela submissão à arbitragem, nomeia o árbitro, geralmente um Advogado, 
fixa-lhe os honorários e a ele remete o caso, com os litigantes e geralmente com 
delegação de meios de prova. Naturalmente variam enormemente as formas de 
realização da arbitragem anexa, na pluralidade de sistemas judiciários dos cin­
qüenta Estados Norte Americanos e no sistema federal. 60 Nessa variação vêm a 
previsão dos casos em que possível a util ização do sistema, a necessidade ou não 
de o árbitro ser advogado e a possibilidade ou não de o caso voltar a Juízo, regis­
trando-se casos em que essa volta é vedada.61 
11.	 Constitucionalidade da arbitragem anexa 
Esse meio de solução alternativa de controvérsias não é regulado pela legisla­
ção processual brasileira, salvo no que diz respeito ao Juizado Especial Cível, por 
opção intercorrente das partes, nos termos do art. 24 da Lei 9.099, de 26.09.1995.62 
(60)	 Na vasta bibliografia da matéria nos Estados Unidos, pelo senso prático, destaquem­
se: George F. Cole e Jonathan E. Silbert. "Alternative dispute-resolution mechanisms 
for prisoner grievances". The Justice System Journa/9/306 (1984); Herbert M. Kritzler 
e Jell K. Anderson. "The arbitration alternative: a comparative analysis of case­
processing time, Disposition mode and cost in the American Arbitration Association 
and the Courts", The Justice System Journa/ 8/6 (1983); James 1. Alfini e Richard W. 
Moore. "Court-annexed arbitration: a review of the Institute for Civil Justice 
Publications. The Justice System Journa/ 121260 (1987); John Barkai e Gene 
Kassebaum. "Pushing the limits on Court-AnnexedArbitration: the Hawaii experience". 
The Justice System Jouma/ 141133 (1991); John T. McDermott. "Arbitration and the 
Courts". The Justice System Journa/ 111248 (1986); Keith Boyum. "Afterword: does 
Court-annexed arbitration work?". The Justice System Journa/ 12/244 (1991); Peter 
B. Edelman. "Institutionalizing dispute resolution alternatives". The Justice System 
Journa/ 9/134 (1984); Roger A. Hanson e Susan Keilitz. "Arbitration and case 
processing time: lessons from Fulton County". The Justice System Journa/ 14/203 
(1991); Ronald M. Pipkin e Janet Rifkin. "The social organization in Alternative Dis­
pute Resolution: implications for professionalization of mediation". The Justice System 
Journa/9/204 (1984); Sharon Press. "Alternative Dispute Resolution (ADR): a critical 
review of the recent litterature". The Justice System Jouma/ 14/257 (1991). 
(61)	 As principais peculiaridades da arbitragem anexa ao juízo, nos Estados Unidos, são: 
"a) Valor das causas em geral: US$ 25.000 a US$ 50.000, mas havendo casos de US$ 
3.000 (Alasca) e de US$ 150.000 (Havaí); b) Valor dos honorários dos árbitros: de 
US$ 75 por dia (Arizona) a US$ 300 por audiência (Colorado); c) Anos de experiência 
do árbitro: nenhum (Alasca) a 10 (Rhode lsland), mas geralmente 5 anos; d) Número 
de árbitros: de I (Havaí e Carolina do Norte) a 3 (Georgia); e) Demora de apresentação 
do laudo: mesmo dia de ouvida do caso (Georgia, lIlinois e Pensilvânia) a 120 dias 
(Connecticut), com predominância, contudo, de 10 a 15 dias; f) Possibilidade de ape­
laçâo judiciária comum: direito assegurado por todos os Estados" (cf. Sidnei Agosti­
nho Beneti. "Perspectivas da arbitragem no processo civil brasileiro", RT 696/78). 
162)	 "Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum acordo, pelo juízo 
arbitral, na forma prevista nesta lei" (Lei 9.099, de 26.09.1995, art. 24). 
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I. DOUTRINA 
Não haveria óbice constitucional na regulagem, aplicando-se à modalidade 
as considerações supra-expendidas relativamente à mediação intercorrente. 
12. Juiz de aluguel 
"Alugar" um juiz de aluguel (rent-a-judge) é, em verdade, uma modalidade 
de arbitragem, pela qual as partes, geralmente antes do ajuizamento do processo, 
designam um julgador particular, a que se submetem, por acordo de acatamento 
da decisão. 
A denominação observa forma pitoresca, na feição terminológica típica do 
Direito Anglo-americano. A atuação é prévia, prevista no contrato ou estabeleci­
da após o surgimento da controvérsia. Informa-se que a função é geralmente 
exercida por advogados experientes ou magistrados aposentados, mas registra-se 
em alguns países o exercício da função, de forma privada, por Magistrados em 
atividade. Esclarece Linda R. Singer: "Em outra variação de arbitragem, usada 
particularmente nas cidades e Estados cujos tribunais têm períodos de demora de 
vários anos para admissão dos casos emjuízo, as partes submetem as demandas a 
julgamentos privados 'como consulta', ou como o Wall Street Joumal perma­
nentemente apelida, procedimento 'alugue um juiz' (rent-a-judge). As partes 
contratam um árbitro privado, freqüentemente um juiz aposentado, contratado 
por um número crescente de empresas de negócios. O processo é o mesmo da 
arbitragem, exceto que se pressupõe sejam julgados de acordo com os preceden­
tes e, em alguns poucos locais, as decisões podem ser objeto de apelação para os 
tribunais. As vantagens incluem velocidade, confidencialidade, possíveis custos 
baixos (embora as partes tenham de pagar o árbitro) e possibilidade de as partes 
escolherem seu próprio juiZ".63 
Resolvida a controvérsia pelo juiz de aluguel, é a decisão espontaneamente 
cumprida, ou, caso não o seja, será levada àjurisdição comum, valendo a decisão 
do juiz de aluguel como um respeitado parecer ou, se assim pactuado, como a 
própria vontade das partes. 
13. Constitucionalidade do "juiz de aluguel" 
No sistema jurídico brasileiro pode ser usado o sistema do "juiz de aluguel" 
e, em verdade, efetivamente se usa, mediante a contratação de pareceres de ju­
ristas. Não há restrição constitucional a que a lei crie um procedimento para 
submissão desse parecer à jurisdição estatal. A execução sempre teria de ser 
judicial, salvo voluntariedade das partes. A regra da inafastabilidade da jurisdi­
ção (CF, art. 5.°, XXXV) sempre teria de ser respeitada, mas o incremento da 
16.1) Linda R. Singer. Setting disputes. Boulder-San Francisco-London: Westview Press, 
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utilização do sistema é, em princípio, possível, firmada na autonomia da vonta­
de das partes. 
Poderiam as partes, é claro, escolher a arhitragem, regulada por lei. De qual­
quer forma, a decisão provinda do juiz de aluguel, não revestida das característi­
cas da arbitragem de acordo com a lei específica, não afastaria a faculdade de 
submissão da controvérsia ao Poder Judiciário. O meio alternativo valeria o quanto 
valesse a vontade das partes em cumprir o decidido por terceiro erigido em julga­
dor imparcial. A despeito das limitações, pode ser interessante meio a ser ajunta­
do ao elenco dos modos de solução de controvérsias, pois posto à disposição dos 
interessados, que, por vontade própria, o utilizariam ou não. 
14. Mini-juízo 
O mini-juízo (mini triai) é modalidade extremamente engenhosa de solução 
de controvérsias. Geralmente utilizado por grandes empresas, as partes se reú­
nem, presentes seus dirigentes em um mesmo local e, em seguida, passa-se à 
exposição e à argumentação de seus advogados, COmO se se tratasse de um julga­
mento real, exaurindo eles, efetivamente, todos os pontos e argumentos. Final­
mente, retiram-se os advogados e passam os dirigentes das partes a tomar deci­
sões, geralmente regrando a solução da controvérsia por intermédio de acordo, 
que formalizam. 
"Um 'mini-juízo' não é absolutamente um julgamento. É uma apresenta­
ção, quase sempre por advogados. dos enfoques principais de cada lado do caso 
aos superiores das corporações em litígio (ou outros funcionários de alto nível 
não envolvidos anteriormente na discórdia), os quais então tentam chegar a um 
acordo."64 
15. Constitucionalidade do "mini-juízo" 
Forma particular de encaminhamento de solução de controvérsias, o "mini­
juízo" não desafia problemas constitucionais. Trata-se de mecanismo de ajuda à 
autocomposição da lide, com o auxílio de simulacro dejuízo, em que os advoga­
dos e representantes das partes desempenham papel de extraordinária importân­
CIa, esgotando todos os argumentos fáticos ejurídicos para a decisão das próprias 
partes. 
Podem os interessados adotar a forma de solução de controvérsias no Brasil, 
sem necessidade de lei de regência. Pode, evidentemente, ser promulgada lei a 
respeito, rcpousando ela, entretanto, sempre, na vontade das partes, não se cogi­
tando de exclusão de vias jurisdicionais ante a ubiqüidade do acesso à Justiça 
(CF, art. 5.°, XXXV). 
1(,.1) Linda R. Singer. ibidem. p. 61 
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1. DOUTRINA 
16. Conclusão 
Os meios alternativos de solução de controvérsias, como se vê, são vários e 
com características diversas. Todos eles podem ser implantados pela legislação, 
preservada a regra do acesso, em maior ou menor escala, à jurisdição estatal. A 
rigor, todos eles poderão significar "jurisdição", pois por seu intermédio será dito 
o que seja o Direito ou a Justiça do caso, por decisão de legalidade ou de eqüida­
de. Mas sempre serão "jurisdição" no sentido lato, uma espécie de "jurisdição 
paraestatal", ou equivalente jurisdicional. Nunca serão a jurisdição no sentido 
estrito, assegurado pela Constituição Federal, embora com esta se comuniquem 
e, em muitos casos, a condicionem - como ocorre atualmente com a arbitragem, 
na regência da Lei 9.307, de 23.09.1996, a produzir título executivo judicial arbitral 
(CPC, art. 584, ])I). 
Não se pode, contudo, no sistema constitucional brasileiro, negar acesso à 
jurisdição estatal, sob pretensa equiparação a esta da jurisdição lalo senSll ínsita 
aos meios alternativos de solução de controvérsias. Mas não se deve, por outro 
lado, deixar de prestigiar e implementar esses importantíssimos sucedâneos da 
jurisdição estatal, sob o fantasma da geral inconstitucionalidade - pois eles po­
dem prestar, como o têm feito no decorrer da história, relevantíssima contribui­
ção à pacificação social, com ajustiça da decisão não raro mais equânime do que 
a pura legalidade da decisão estatal. 
De qualquer forma, a ati vidade não-estatal de solução de controvérsias sur­
giu antes do Estado. Deborah M. Kolb chegou a dizer que a "mediação pode não 
ter sido a mais antiga profissão, mas seguramente está próxima".65 E, em obra 
destinada à, tal vez, mais coativa forma de provimento da jurisdição estatal exis­
tente, os procedimentos de urgência, Pierre Estoup, com a experiência de Primei­
ro Presidente da Corte de Apelação de Versalhes, lembrou que surgiram novas 
concepções sobre a função e a atuação do juiz, prevendo, para as formas alterna­
tivas, relevante papel, mesmo, de prestigiamento do sistema coativo de prestação 
de justiça, assinalando, para o juiz: "Havíamos esquecido que este, na origem, era 
um conciliador e um árbitro, e que a utilização das vias contenciosas não era a 
única ou a melhor forma de colocar fim a uma desavença. Redescobrimos as 
vantagens e os méritos da conciliação e da arbitragem, que tinham em seu favor 
uma grande parte da opinião pública, podendo constituir instrumentos de recon­
ciliação dos franceses com sua justiça".(j(, 
,~) Deborah M. Kolb. The l1/(ldi(lIOrs. Cambridge-Massachussetts: The MIT Press, p. 1. 
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